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Senhor Presidente:

Submetemos à sua apreciação o presente projeto que, tratando do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, insere as empresas distribuidoras de gás e as administradoras de portos, aeroportos e terminais rodoviários como substitutas tributárias e adequa a legislação ao novo item 16.02 da Lista de Serviços, conforme detalhado a seguir.
Substituição Tributária 
O presente projeto insere as empresas distribuidoras de gás e as administradoras de portos, aeroportos e terminais rodoviários como substitutas tributárias. As entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional, bem como as empresas autorizatárias, permissionárias e concessionárias de serviço público já estão enquadradas como substitutas tributárias na legislação municipal, conforme estabelece o art. 1º da Lei Complementar nº 306, de 23 de dezembro de 1993:

Art. 1º  Na condição de substitutos tributários, são responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN:

...

VII – as entidades de administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes do Município, pelo imposto devido sobre serviços de qualquer natureza.

VIII – as entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes do Estado, pelo imposto devido sobre serviços de qualquer natureza;

IX – as empresas autorizatárias, permissionárias ou concessionárias dos serviços de energia elétrica, telefonia e distribuição de água, pelo imposto devido sobre serviços de qualquer natureza;

X – as entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes da União, pelo imposto devido sobre serviços de qualquer natureza.

A Sua Excelência, o Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Objetiva-se, neste projeto, inserir as empresas distribuidoras de gás e as empresas administradoras de portos, aeroportos e terminais rodoviários como responsáveis pelo recolhimento do ISS sobre os serviços por elas tomados. A intenção é manter a mesma forma de recolhimento do ISS sobre tais serviços, sejam eles prestados à Administração Pública ou a empresa privada que preste o serviço mediante autorização, permissão ou concessão.

Esta alteração legislativa urge em função da recente alteração na administração do aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre, que deixará de ser administrado pela INFRAERO (Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária), integrante da Administração Pública Indireta, e passará a ser administrado por empresa privada através de contrato de concessão. 

Os serviços aeroportuários prestados à INFRAERO eram submetidos à substituição tributária pelo inc. X do art. 1º da Lei Complementar nº 306, de 1993. Entretanto, a partir de 2018, tais serviços passarão a ser prestados à empresa concessionária vencedora, e não mais à empresa pública INFRAERO. 

A Receita Municipal, dessa forma, pretende manter a mesma forma de recolhimento do imposto devido pelas empresas que prestavam serviços à INFRAERO e passarão a prestar serviços à nova administradora do aeroporto. Como as empresas concessionárias de serviços aeroportuários não estão previstas como substitutas tributárias em nossa legislação municipal, é importante tal alteração e inclusão.

Aproveitando tal alteração legislativa e com o objetivo de garantir o recolhimento do ISS, tendo em vista a otimização, praticidade e redução de custos ocasionados pela substituição tributária, propomos também a inclusão, na condição de substitutos tributários, de outros três prestadores de serviços públicos: as empresas distribuidoras de gás e as empresas administradoras de portos e terminais rodoviários. Necessária, então, a alteração da Lei Complementar nº 306, de 1993, que trata de substituição tributária, como também da Lei Complementar nº 687, de 1º de fevereiro de 2012, que trata da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, esta tão somente para adequação de redação.
Novo item 16.02 da Lista de Serviços
A Lei Complementar Federal nº 157, de 29 de dezembro de 2016, alterou a Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o ISSQN em âmbito nacional. Em relação aos serviços de transporte de natureza municipal, a Lei Complementar nº 157, de 2016 separou o subitem 16.01 em dois subitens (16.01 e 16.02), da seguinte forma:

LC 116 – Redação original:
16 – Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal.

LC 116 – Após a alteração pela LC 157/16: 

16 – Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 – Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

16.02 – Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

Assim, todo o serviço de transporte de natureza municipal, que era tratado pelo subitem 16.01, agora passa a ser previsto por dois subitens (16.01 e 16.02). É necessário, então, adequar tal alteração na legislação municipal. 
Nesse sentido, a Lei Complementar Municipal nº 306, de 1993, que trata da substituição tributária do ISSQN, prevê como substituta a pessoa jurídica tomadora ou intermediária dos serviços de transporte de natureza municipal:

Art. 1º  Na condição de substitutos tributários, são responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN:

...

XII – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 11.01, 11.02, 11.04, 12.01 a 12.12, 12.14 a 12.17, 16.01, 17.05, 17.10, 20.01, 20.02 e 20.03 da lista anexa à Lei Complementar Municipal nº 7, de 1973, e alterações posteriores, quando o prestador do serviço não estiver estabelecido neste Município;
Ocorre que o 16.01, que antes abrangia todo o serviço de transporte de natureza municipal, agora somente abrange os serviços de transporte coletivo, e não os serviços de transporte individual, que são tratados pelo novo subitem 16.02, incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016, como exposto acima.
Portanto, para adequar tal alteração na legislação municipal, mantendo a tributação como ocorre hoje, ou seja, mantendo substituição tributária para todo o serviço de transporte de natureza municipal, seja individual ou coletivo, é necessário incluir o subitem 16.02 nos itens discriminados no inc. XII do art. 1º da Lei Complementar nº 306, de 1993.
Em sendo assim, o presente projeto não tem qualquer oneração ao erário municipal ou aos contribuintes e apenas pretende manter o recolhimento do ISS como ocorre hoje, adequando a legislação municipal aos contratos de concessão pública e à alteração da Lei Complementar Nacional nº 116, de 2003.

São essas, Senhor Presidente, as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa. Aguardamos breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
Atenciosas saudações,
Nelson Marchezan Júnior
Prefeito de Porto Alegre
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       /18.
Altera os incs. IX e XII e inclui o inc. XXIII, todos no art. 1º da Lei Complementar nº 306, de 23 de dezembro de 1993, que institui hipótese de responsabilidade pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; e altera o inc. II e inclui o inc. IV, ambos no art. 5º da Lei Complementar nº 687, de 1º de fevereiro de 2012, que institui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFSE) e o Programa de Geração e Utilização de Crédito Vinculado à NFSE; inserindo as empresas distribuidoras de gás e as administradoras de portos, aeroportos e terminais rodoviários como substitutas tributárias e adequando a legislação ao novo item 16.02 da Lista de Serviços.
Art. 1º  Ficam alterados os incs. IX e XII e incluído o inc. XXIII no art. 1º da Lei Complementar nº 306, de 23 de dezembro de 1993, conforme segue:

“Art. 1º ......................................................................................................................

....................................................................................................................................

IX – as empresas autorizatárias, permissionárias ou concessionárias dos serviços de energia elétrica, telefonia e distribuição de água e de gás, pelo imposto devido sobre serviços de qualquer natureza;
....................................................................................................................................

XII – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 11.01, 11.02, 11.04, 12.01 a 12.12, 12.14 a 12.17, 16.01, 16.02, 17.05, 17.10, 20.01, 20.02 e 20.03 da lista anexa à Lei Complementar Municipal nº 7, de 1973, e alterações posteriores, quando o prestador do serviço não estiver estabelecido neste Município;
....................................................................................................................................
XXIII – as empresas administradoras de portos, aeroportos e terminais rodoviários.
..........................................................................................................................”(NR)
Art. 2º  Fica alterado o inc. II e incluído o inc. IV no art. 5º da Lei Complementar nº 687, de 1º de fevereiro de 2012, conforme segue:

“Art. 5º .......................................................................................................
....................................................................................................................

II – as empresas autorizatárias, permissionárias ou concessionárias dos serviços de energia elétrica, telefonia e distribuição de água e de gás; 

.............................................................................................................................
IV – as empresas administradoras de portos, aeroportos e terminais rodoviários.” (NR)
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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